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Em 1994 o Bra: 
cações estruturais, 
quem vivia à épocé 
até os dias atuais, 
ocorrida em 27 de f 
visória 434.

O país abandone 
trolada entremeado 
piciados por suces� 
sempre heterodoxoi 
períodos e que, con 
ção, desemprego, dt 
variavelmente, leva, 
cassas, num ciclo vii 

Enfim, iniciou-se 
salvo alguns interst 
mínima se comparac 
radoura estabilidade 
quem chegou a con\ 
tro dígitos. 

No mesmo ano, e 
riamente relação con 
substancial alteração 
cultura, com a criaçi 
através da Lei 8. 929, 
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CRÍTICAS) 

A Nova Cédula d1um instrumento totalpreferem alguns. InÇ�es introduzidas, e�sao de grande valia avanços na relação cr
Entretanto, nãoscomposto o novo textcha�am a atenção e,equrvocos que poderãtanto para credores (que não, para terceiro

. Nesse sentido, PEregistro ou depósito (da CPR em entidade édo Brasil para exercerdepósito centralizado eleres mobiliáriosi senceficácia, consider�das .. , 
( s�gu,r, e um exagero ec,as, especialmente pa,

O outro aspecto qu 1tamento único dado à 1 

1 Art. 12 da Lei 8.929/94, com redaçã
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